
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.959 - SP (2019/0005580-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CR ZONGSHEN FABRICADORA DE VEICULOS S.A 
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA  - MG074175 
   VINÍCIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO E 

OUTRO(S) - MG076938 
   WEULER DIAS GOMES  - MG122417 
   MAPESSA TALLITA MANOEL AMORIM  - MG179796 
AGRAVADO  : LIMONGI E LIMONGI LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, INCISO III, DO 
CPC/2015. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

 

  

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CR ZONGSHEN 

FABRICADORA DE VEICULOS S.A, em face da decisão que negou 

seguimento a recurso especial, aviado pela alínea "c" do art. 105, III, da 

Constituição Federal, ao fundamento de ausência de demonstração do dissídio 

pretoriano, bem como de incidência da Súmula 07/STJ (e-STJ fls. 562-563).

É o breve relatório. 

Passo a decidir.

O presente recurso não merece ser conhecido em virtude da ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada. 

O recurso especial foi inadmitido em razão de que o "dissenso 

interpretativo não restou suficientemente comprovado, pois os julgados 

apontados como paradigmas não guardam relação de exata similitude fática 

com a hipótese dos autos", bem como da incidência da Súmula 07/STJ.

Ora, na espécie, a parte agravante não demonstrou especificamente a 
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inadequação aos fundamentos da decisão recorrida, mormente ao relativo à 

incidência da Súmula 07/STJ ao caso em comento, limitando-se a sustentar, em 

síntese, que, "consoante acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais, em caso análogo, a existência de sucessivos saldos negativos no 

faturamento da empresa, comprovado através dos balanços patrimoniais 

constituiu prova suficiente para o deferimento da benesse a justiça gratuita"; 

que o "cotejo analítico demonstrou que ambos os processos versavam sobre 

pedido de justiça gratuita, formulado por sociedade empresária, que vinha 

acumulando sucessivos resultados negativos no exercício financeiro, conforme 

comprovado pelos documentos contábeis apresentados, fato que comprovava a 

necessidade de deferimento da benesse"; que "a similitude fática entre os 

acórdãos é de clareza solar"; bem como que fora comprovada, nos autos, a 

existência de dissídio jurisprudencial entre os julgados do TJ/SP e do TJ/MG.

Convém ressaltar, por oportuno, que alegações genéricas não são 

suficientes para impugnar a decisão de inadmissibilidade. 

Confira-se:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO 
CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete 
à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em 
recurso especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa 
de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão 
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, 
ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo 
insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice 
invocado.
3. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do 
do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este 
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dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício 
estritamente formal, não se prestando para complementar a 
fundamentação de recurso já interposto.
4. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(RCD no AREsp 1230302/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
02/05/2018) - g.n.

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
AGRAVO QUE NÃO ATACA, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ARTIGO 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC/1973. 
SÚMULA Nº 182/STJ.
1. O agravo em recurso especial que não afasta fundamento que levou 
a não admissão do recurso especial é incognoscível, nos termos do 
artigo 544, § 4º, I, 2ª parte, do CPC/1973.
2. Deve ser observada a Súmula 182/STJ que dispõe: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC [1973] que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. A impugnação deve ser específica e suficientemente demonstrada, 
não bastando à parte, para assentar a viabilidade do apelo, desdizer 
as palavras de julgamento.
4. Nesse sentido: "A  jurisprudência  desta Corte é assente no sentido 
de que, para afastar  a  incidência  da  Súmula  182/STJ, não basta a 
impugnação genérica  dos  fundamentos  da  decisão agravada, é 
necessário que a contestação seja específica e suficientemente 
demonstrada. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, 
reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação 
específica, dos fundamentos da decisão agravada" (AgInt no AREsp 
855.681/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 15/04/2016).
5. De igual modo: "À luz da jurisprudência desta Corte e do 
princípio da dialeticidade, deve a parte recorrente impugnar, de 
maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurge, não bastando a formulação de 
alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado 
impugnado ou mesmo a insistência no mérito da controvérsia" 
(AgRg no AREsp 705.564/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 25/08/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 999.389/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
15/12/2016) - g.n.
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Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 

conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 932, inciso III, do 

CPC/2015, veja-se:

"Art. 932. Incumbe ao relator:
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida;"

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 
DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA 
DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. ART. 932, III, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
DO APELO NOBRE PROFERIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. 
PRIMEIRO AGRAVO, DE FLS. 391-395 (E-STJ), 
DESPROVIDO, E O SEGUNDO, DE FLS. 396-415 (E-STJ), 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, 
"[i]nterpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão, não se conhece daquele apresentado em segundo 
lugar, por força dos princípios da unirrecorribilidade e da 
preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 637969/PR, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 
1/9/2015, DJe 8/9/2015).
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as 
razões do agravo em recurso especial devem infirmar os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, 
proferida pelo Tribunal de origem, sob pena de não 
conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos 
termos do artigo 932, III, do CPC/2015.
3. Primeiro agravo interno, de fls. 391-395 (e-STJ), 
desprovido, e o segundo, de fls. 396-415 (e-STJ), agravo não 
conhecido.
(AgInt no AREsp 1172334/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/03/2018, DJe 27/03/2018) - g.n.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
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DECISÃO NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. PLANO DE 
SAÚDE. LIMITAÇÃO DE EXAME RECOMENDADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 83/STJ. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME 
DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N° 7/STJ. 
1. "Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as 
razões do agravo em recurso especial devem infirmar os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, 
proferida pelo Tribunal de origem, sob pena de não 
conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos 
termos do artigo 932, III, do NCPC (artigo 544, § 4º, I, do 
CPC/1973)" (AgInt no AREsp 1007013/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017)."
2. O Tribunal de origem, no caso concreto, entendeu pela 
ocorrência de danos morais, de modo que a tese defendida no 
recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
3. O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a 
serem cobertas não lhe sendo permitido, ao contrário, 
delimitar os procedimentos, exames e técnicas necessárias ao 
tratamento da enfermidade constante da cobertura. 
Precedentes. Súmula n° 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1104250/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018) 
- g.n.

Assim, o não conhecimento do recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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